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Revisão de Sociologia - nov/2003

Profª. Ana Lucia Sanguêdo Boynard

Revisão:

I- A Sociologia como Ciência.

a) Ciência X Censo Comum

Ciência: usa métodos lógicos e sistemáticos a fim de obter os dados necessários para se chegar às conclusões apropriadas.

Censo Comum: inclui as crenças cotidianas que foram transmitidas de uma geração para outra. Já se disse que muito do que é senso comum jamais foi submetido aos testes e análises científicos.

b) A Sociologia no campo das ciências: é muito menos rigorosa do que a maioria das ciências naturais por duas razões básicas:  Primeiramente porque só há pouco foi aplicado o método científico ao estudo do comportamento social, e depois porque, ao tratar com pessoas, lidamos com o imponderável, pois os indivíduos estão sujeitos a mudanças no comportamento que podem influenciar, significativamente, seu relacionamento com os outros e com o cientista 

que deseja estudá-los.

c) Ciência Social X Ciências Naturais

Ciência Social: ocupam-se com o estudo do vasto espectro do comportamento humano.

 Ciências Naturais: ocupam-se dos fenômenos físicos.

d) Sociologia e Direito:  mantém uma relação de intensa intimidade, posto ser o Direito um fato social que atua no campo da moralidade, em busca de um comportamento socialmente tolerável por parte do coletivo social,, servindo para esta tarefa, a Sociologia contribui, ou melhor, deve contribuir com uma análise isenta (de preconceitos ou juízos de valor) sobre a eficácia das normas jurídicas frente os objetivos que estas estabelecem. (ver também página 23 de Eva Maria Lakatos [se achar necessário] in Sociologia Geral).

II- O surgimento da Sociologia:

a) Revolução Industrial e a emergência da sociedade capitalista:

1750 → Adam Simith publica “A Riqueza das Na ções”  onde analisa as relações de trabalho comparando Londres com uma colônia inglesa na África e conclui que o que faz uma nação ser mais ou menos rica, é a qualidade do trabalho realizado e que este (trabalho) é tanto mais produtivo quanto maior a divisão social deste trabalho. Esta publicação é considerada um marco do início da ciência  econômica moderna e demonstrava que definitivamente a Indústria era a responsável pela construção das novas relações sociais. A Indústria enterrava o trabalho artesanal ou semi-manufatureiro, bem como obrigava ao fim, as relações estamentais das sociedade feudais. Agora o trabalhador passaria a ser operário e a divisão social seria baseada em classes, o trabalho torna-se assalariado e a estrutura social inclina-se para a construção de democracias. (Na verdade nada foi ou é tão legalzinho assim).

b) O positivismo de Augusto Conte:

1838→ Auguste Conte publica “Filosofia Positiva” onde usa pela primeira vez o termo Sociologia (isto fez com que muitos, o considerem como pai da sociedade). Ele acreditava que a ciência deveria ser baseada em uma observação e classificação sistemáticas, tal qual as ciências exatas. Orientava seus estudos por três premissas:

1) prioridade do todo sobre as partes;

2) o progresso dos conhecimentos é característico da sociedade humana; e

3) o homem é o mesmo por toda parte e lugar e em todos os tempos.

Como decorrência deste raciocínio, concluiu que a humanidade em geral caminha para um mesmo tipo de sociedade mais avançada. Este raciocínio é a base da “Lei do Três Estados”.

1º) Estado Teológico ou fictício que subdividia-se em: a) fetichismo








      b) politeísmo









      c) monoteísmo


2º) Estado Metafísico ou abstrato.


3º) Estado Positivo ou científico.

Auguste Conte estabelecia ainda uma diferença entre a atuação da Sociologia: Sociologia Estática e Sociologia Dinâmica (vá ver no seu caderno a diferença entre ambas!)

c) Organicismo e darwinismo social:

Organicismo: “o ser vivo é constituído por órgãos (palavra que vem do grego, órganon, instrumento que realiza uma função), isto é, por um conjunto diferenciado de funções, que garantem a conservação e a reprodução da vida. “O organicismo foi uma corrente de interpretação do funcionamento das sociedades que estabelecia analogia com o funcionamento dos seres vivos.

Darwinismo social: a teoria da evolução darwinista acreditava que os procedimentos necessários a sobrevivência, selecionada por si só os mais aptos (fortes), fazendo desaparecer os inaptos (fracos). A vida, por ser interação ativa com o meio ambiente, leva a mudanças nos organismos para adaptação dos indivíduos e a manutenção da espécie. Como essas transformações ocorrem no tempo e como se considera que os organismos “progridem” ou “melhoram o desempenho graças à invenção de mecanismos novos de adaptação, fala-se em evolução. A finalidade da evolução é a preservação da espécie. (Surge, então, uma pergunta: O que leva a vida à finalidade evolutiva?) De qualquer forma,,, mesmo com dúvidas, o darwinismo social, usa o mesmo princípio: nas relações sociais, os “melhores”- mais aptos,, ocupariam os melhores lugares.

d) Moral e Sociedade: O senso moral e a consciência moral dizem respeito a valores, sentimentos, intenções, decisões e ações referidas ao bem e ao mal e ao desejo de felicidade. Dizem respeito às relações que mantemos com os outros e, portanto, nascem e existem como parte de nossa vida intersubjetiva. A moral via de regra exprime a maneira como a cultura e a sociedade definem para si mesmas o que julgam ser a violência e o crime, o mal e o vício e, como contrapartida, o que consideram ser o bem e a virtude; Entretanto, não é alheia às condições históricas (políticas, econômicas e culturais), transformando-se para responder a exigências novas da sociedade e da própria cultura.

e) Positivismo e Direito: Conte fazia restrições a todas as ciências que levam em conta a consciência humana como dado relevante a ser examinado de forma científica. Daí, podemos supor que tenha atribuído o mesmo tratamento ao Direito, mesmo este ramo da ciência acaba de se voltando para os aspectos do comportamento, que podem inclusive ser verificados experimentalmente.

III- Conceitos Fundamentais de Émile Durkheim:

a) Definição de Fato Social e suas características: “É FATO SOCIAL toda maneira de agir, física ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo uma coerção exterior, que é geral na extensão de uma sociedade dada, apresentando uma existência própria, independente das manifestações individuais que possa ter”. Possue três características fundamentais, a saber:

1º) exterioridade, em relação às consciências individuais;

2º) coercitividade, a coerção que o fato social exerce ou é suscetível de exercer sobre os indivíduos;

3º) generalidade, em virtude de ser comum ao grupo ou à sociedade.

b) Conciência coletiva e fato moral: Durkheim acreditava que as sociedades se mantinham coesas através das crenças e valores comuns compartilhados por seus membros. Sua concepção de consciência coletiva, definida como sendo “o conjunto das maneiras de agir, de pensar e de sentir, comum à média dos membros de determinada sociedade e que compõe  a herança própria dessa sociedade”, atravessaria o tempo, transmitida de geração em geração e servem principalmente, como orientadora do fato moral, pela exterioridade, coercitividade e generalidade que exercem ou apresentam.

c) A divisão social do trabalho: sociedades simples e complexa, solidariedade mecânica e orgânica, direito repressivo e restitutivo:

Para Durkheim, a divisão social do trabalho é a fonte principal da solidariedade social. Quando ela é forte, aproxima os homens uns dos outros, colocando-os freqüentemente em contato, multiplica as oportunidades de relacionamento. Quanto mais solidários sejam os membros de uma sociedade mais eles mantêm relações diversas, seja uns com os outros, seja com o grupo coletivo.

Considerando o estágio de desenvolvimento das relações decorrentes do nível de divisão social do trabalho, Durkheim aponta dois tipos básicos de sociedades: mecânica e orgânica, onde respectivamente encontrar-se-ia a solidariedade mecânica e orgânica, sendo ainda cada uma a seu tempo, também chamadas de sociedades simples e sociedades complexas, onde a atuação juridicamente predominante seriam repressivo e restitutivo. Assim:

· Sociedades Simples:

ou Sociedades Mecânicas, ou Sociedades de Solidariedade Mecânica, ou do direito repressivo;

· pequena divisão social do trabalho (só por sexo e idade);

· forte presença da religião no cotidiano das pessoas ;

· caracteriza-se por um sistema de segmentos homogêneos e semelhantes entre si;

· grande pressão psicológica do grupo sobre o indivíduo, gerando enorme solidão emocional, pelo entendimento de que a conduta do indivíduo, respeitando os costumes do grupo, seria fator determinante na sobrevivência do mesmo;

· indivíduos agrupados por suas relações de descendência;

· orientação por consagüinidade.

Neste tipo de sociedade, o Direito praticado, é de natureza repressiva não especializado, cujo objetivo é a negação das individualidades.

· Sociedades Complexas:

ou  Sociedades Orgânicas, ou sociedades de solidariedade orgânica, ou do direito restitutivo;

· grande divisão social do trabalho (por mérito ou competência);

· fraca presença da religião no cotidiano das pessoas;

· constituídos por um sistema de órgãos diferentes, dos quais cada um tem um papel especial, sendo eles próprios formados de partes diferenciadas.

· Grande pressão psicológica pela compreensão do indivíduo de que a sociedade não depende dele e sim, que ele, o indivíduo não sobrevive fora da sociedade;

· Indivíduos agrupados segundo a natureza particular da atividade social a que se dedicam;

· Orientação pela função que ocupam.

Neste tipo de sociedade, o Direito praticado, é de natureza restitutivo, respeitando as singularidades das inserções sociais e o desenvolvimento da individualidade.


“O valor moral da divisão social do trabalho está em que é através dela que o indivíduo toma consciência do seu estado de dependência com relação à sociedade, é dela que vêm as forças que o retêm e o contêm. Em síntese: uma vez que a divisão social do trabalho se torna a fonte eminente da divisão social do trabalho se torna a fonte eminente da solidariedade social, ela se torna ao mesmo tempo a base da ordem moral”...

d) Anomia X Regulamentação Social: Émile Durkheim apresentou aos sociólogos o conceito de anomia. Anomia é definida como um estado de ausência de normas ou de falta de orientação que resulta quando as expectativas culturais são inconsistentes com as realidades sociais. Assim por definição, é um desvio (definido também como um comportamento qualquer que deixe de corresponder às expectativas da sociedade), um afastamento da norma e ocorre quando um indivíduo ou grupo não corresponde aos padrões da sociedade. Geralmente precisamos do desvio em termos de comportamento que tem de ser negativo, como crime e loucura. Contudo, o indivíduo que excede ou que ultrapassa de longe os padrões da sociedade, pode ser igualmente um desviado. Comportamento desviado e atos desviados são definidos pelas normas sociais existentes numa cultura. Um ato que pode ser adequado e aceitável numa situação pode não ser, em outra. Segundo Durkheim, o suicídio, dependeria de causas sociais e constitui-se um fenômeno coletivo de natureza desviante ou anômico. (estude os três tipos básicos de suicídio, segundo Durkheim!).

Entretanto, ninguém é completamente conformista ou completamente desviante. Assim, a patologia é uma situação recorrente onde estão envolvidos valores importantes na defasagem entre o que o povo diz (cultura ideal) e o que faz (cultura real) e isto é importante, pois coloca sob reflexão a eficácia da base normativa da sociedade, que seja na dimensão subjacente – no âmbito da cultura geral, quer seja expressamente enunciada – na esfera do direito, manifestada nas normas legais.

Segundo Durkheim, nas sociedades de nível orgânico, as instituições sociais não conseguem preservar a pressão do grupo sobre os indivíduos de tal maneira que o indivíduo tenha que conformar-se ou ser prenido pelo grupo. Assim, torna-se necessário a normatização sociall, através do DIREITO, para exercício do controle social através de força e punição.

Em situações de criminalidade, observa-se um comportamento que infringe uma norma por acaso, mas também como um comportamento que infringe determinada norma para a qual a pessoa está orientada naquele momento.

A coesão social por outro lado, é tão maior ou consolidada quanto maior a internalização das normas por parte dos indivíduos. Concorre para este ajuste, o desenvolvimento de relações de trabalho regulamentadas, na medida em que vão se tornando mais racional e objetivo.

IV- Conceitos Fundamentais de Max Weber:

a) Sociologia Compreensiva: ação social e relação social

Max Weber (1864-1920) sustentava que os métodos usados nas ciências naturais não podiam ser aplicados aos problemas explorados pelas ciências sociais. Weber argumentava que os cientistas sociais, por estudarem o mundo social em que eles mesmos viviam, transmitiam às suas investigações um certo grau de compreensão subjetiva. Ele estava convencido de que os sociólogos, em seus trabalhos, deveriam ser neutros, jamais permitindo que as tendências pessoais influenciassem suas pesquisas ou conclusões.

Weber diz que “a Sociologia é o estudo das interações significativas de indivíduos que formam uma teia de relações sociais, sendo seu objetivo a compreensão da conduta social. Esta ênfase dada à compreensão subjetiva levou Weber a definir AÇÂO SOCIAL como sendo a conduta humana, pública ou não, a que o agente atribui significado subjetivo. E aponta quatro tipos de ação social:

1º) racional, visando aos fins: determinada por expectativa em relação ao comportamento utilizado para alcançar um fim.

2º) racional, visando aos valores: determinada pela crença consciente em um valor (ético; estético; religioso;etc.)

3º) afetiva: especialmente emotiva, determinada por afetos e estados sentimentais;

4º) tradicional: determinada por um costume arraigado.

A Relação Social é toda conduta plural (de várias pessoas), que pelo sentido que encerra, se apresenta como reciprocamente referida, e se orienta por essa reciprocidade. A relação social consiste, portanto, plena e exclusivamente, na probabilidade de que se atuará, socialmente de uma forma (com sentido) indicável; sendo indiferente, por ora, saber sobre o que esta probabilidade repousa.

b) Tipos ideais de denominação legítima: racional-legal, tradicional, carismática.

Weber distingue três bases para declaração de legitimidade do exercício do poder, no sentido da aplicação de autoridade:



AUTORIDADE

1º) Racional-Legal ou também chamada de Burocrática - trabalha com regras generalizadas, autoridade impessoal decorrente de um cargo particular, sem vinculação com pessoas. Os homens neste caso, aceitam o exercício do poder com o legítimo porque a formulação das ordens ou da política obedece regras aceitas por todos.



AUTORIDADE

2º) Tradicional – ordem social que sempre existiu como força obrigatória, autoridade pessoal, obrigações e direitos dos legisladores não claramente especificados porém ligando o status pessoal ao oficial. Por exemplo: direito divino atribuído aos reis na condição de herdeiros de Deus na terra; ou o poder dos chefes tribais.

Obs: as formas de autoridade Racional-Legal e Tradicional são características de ordens sociais estabelecidas, principalmente as modernas.



AUTORIDADE

3º) Carismática -  ordem social onde a autoridade pessoal é exercida por um líder carismático; geralmente quando reivindica o uso do poder, pode encontrar-se em conflito com as bases de legitimidade da sociedade em questão. A conversão e o uso da força é o campo de ação da autoridade carismática. O líder carismático possui senso de missão sagrada e reivindica autoridade moral, conformidade e obediência de seus seguidores.

c) Racionalização e Burocratização do Direito:  Para Weber, o Direito é fonte de ordem normativa da conduta social, portanto, o Direito sobressai em toda a sua obra, uma vez que Weber acreditava que  “não existe nada na vida social que não seja engendrado pelos homens em suas ações e relações sociais”. Weber dizia que na forma de exercício da autoridade no tipo de dominação racional-legal, o melhor exemplo é a forma moderna de Estado, onde a  administração burocrática, regulamenta todas as formas de relacionamento. Segundo Weber, “a ordem legítima representa a institucionalização da conexão de sentido das ações sociais dos indivíduos”.  E o que Weber considera uma “ordem legítima?” As formas típicas da ordem legítima são a convenção e o direito: A primeira, significa que uma regularidade do acontecer social se acha garantida externamente pela probabilidade de que, dentro de um determinado círculo de homens, uma conduta discordante tropeçará com uma (relativa) reprovação geral. O Segundo – o Direito – significa que a validade da ordem está garantida externamente pela probabilidade da coação, física ou psíquica, exercida por um quadro de indivíduos instituídos com a missão de castigar os infratores. É verdade que Weber reconhece que esta definição de Direito só é válida para a sociologia compreensiva.

Assim a convenção supõe uma opinião compulsória do grupo, sob a forma de um

atentado à reputação, supõe um constrangimento “formal” do grupo. Enquanto isto, o direito prevê um constrangimento “material ou institucional”, pois o elemento característico do direito é a existência de uma  instância oficial de coerção, independentemente da natureza e da variedade dos meios empregados.


Weber trabalha o conceito de racionalismo no sentido de neutralidade valorativa, ou seja, racionalismo (racionalização) significa a previsibilidade conseguida com recurso à ciência e à técnica na substituição das explicações dos fenômenos do mundo com base na magia. Por analogia, o denominado Estado moderno, enquanto forma da associação política, está para Weber no fato de “ser uma ordem jurídica e administrativa – cujos preceitos podem modificar-se – pela qual se orienta a atividade do quadro administrativo (burocracia e burocratas), regulada por preceitos estatuídos (normas e regras) que pretende validez não só frente aos membros da associação mas também com respeito a toda ação executada no território a que se estende a dominação”.

V – Conceitos Fundamentais de Karl Marx:

a) Materialismo histórico e materialismo dialético – O conceito de Práxis.

Segundo Marx, ao examinarmos a maneira pela qual os homens produzem os bens necessários à vida, podemos compreender as formas do seu pensamento, tais como o direito, a moral, a literatura, a filosofia, a ciência, a religião e assim por diante. Por exemplo, a exaltação da coragem adquire sentido na moral medieval, que reflete os valores da sociedade centrada nos interesses da nobreza guerreira, proprietária dos feudos. Já com o advento da burguesia, outros valores – como a dedicação ao trabalho- surgem  com destaque. Chamamos a essa forma de compreensão da realidade de MATERIALISMO MECANICISTA OU VULGAR.


A teoria marxista é materialista porque considera que as manifestações espirituais humanas derivam da estrutura material da sociedade – ou seja, das relações econômicas – diferentemente dos idealistas para quem são as idéias que movem o mundo. E também é histórico porque a sociedade e a política dependem da ação concreta dos seres humanos no tempo.


O materialismo marxista porém, é dialético, porque o real é concebido como processo, sendo portanto, contraditório e dinâmico. Neste sentido, a consciência é historicamente situada e determinada pela matéria, mas não é pura passividade: a consciência determinada pode reagir contra as causas que atuam sobre ela.


O marxismo não se reduz a uma análise teórica, mas também se configura como uma “prática política revolucionária” que visa  destruir o capitalismo e instaurar a nova ordem socialista. Sobre isto, Marx diz: “ Os filósofos sempre se preocuparam em interpretar a realidade, é preciso agora transforma-la”. Por isso a doutrina marxista é chamada de FILOSOFIA DE PRÁXIS, entendida como a união dialítica da teoria e da prática.


O pensador Hegel foi criador do método analítico chamado Dialítica, porém conclui idéias absolutamente divergente das elaboradas pelo Marx. Melhor dizendo, Marx usa o modelo dialético hegeliano mas chega a conclusão totalmente diferentes. Do ponto de vista das idéias, além das teorias liberais e socialistas e da economia política, Hegel propõe uma filosofia política, a filosofia do direito. Hegel explica a gênese do Estado moderno, sem recorrer à teoria do direito natural e do contrato social. O Estado surge como superação racional das limitações que bloqueavam o desenvolvimento do espírito humano: o isolamento dos indivíduos na família e as lutas dos interesses privados na sociedade civil. O Estado absorve e transforma a família e a sociedade civil numa totalidade racional, mais alta e perfeita, que exprime o interesse e a vontade gerais. Por isso, é a realização mais importante – e a última – da razão na História, uma vez que supera os particularismos numa unidade universal, que, pelo direito, garante a ordem, a paz, a moralidade, a liberdade e a perfeição do espírito humano.(?!)


O raciocínio Hegeliano afirma que a História é a passagem da família à sociedade civil e desta ao Estado, término do processo histórico(?!). Este processo é chamado por Hegel de “Realização da Cultura”, isto é, da diferença e da separação entre Natureza e Espírito, sendo a primeira absorvida pelo segundo. Assim, o processo histórico é desenvolvimento da consciência, que se torna cada vez mais consciente de si através  das obras espirituais da cultura, isto é, das idéias que se materializam em instituições sociais, religiosas, artísticas, científico-filosóficas e políticas.


Para Hegel, o Estado é a síntese final da criação racional ou espiritual, expressão mais alta da Idéia ou do Espírito, e teria como melhor ferramenta o Direito, que segundo ele, na sociedade liberal seria a garantia de justiça no tratamento de direitos e deveres iguais para todos, numa perspectiva racional, fraterna e cristã.


Hegel foi fortemente criticado por Marx, enquanto ideólogo do Liberalismo político, Liberalismo econômico e Idealismo político.

b) Luta de Classes: Karl Marx e seus seguidores identificaram os donos dos meios de produção identificaram como o grupo da sociedade que detém o poder. Os meios de produção são a terra, indústrias e matérias-primas. Marx acreditava que, onde o capitalismo estivesse presente, era apenas questão do tempo para surgir uma revolução entre os trabalhadores (ou proletariado) e os donos dos meios de produção (a burguesia). Marx via os trabalhadores como um grupo de pessoas que não podiam mais sentir orgulho  de seu trabalho e habilidades. Os trabalhadores eram(são) explorados pela burguesia. Marx  acreditava também que, quando a revolução se completasse, haveria uma sociedade sem classes.

Mas claramente explicando, Marx considerava o conflito de classes como uma condição inevitável. Ele acreditava que a posição dum indivíduo na classe social dependia de seu relacionamento com os meios de produção. Assim, os proprietários dos recursos naturais e das fábricas ocupariam as posições nas classes mais altas. Marx dividiu a sociedade, essencialmente, em duas classes, os proprietários dos meios de produção (burguesia) e os trabalhadores (o proletariado). Ele acreditava que a burguesia controlava o governo, a igreja, as instituições educacionais e a economia, por causa do processo de alienação que dominava o operariado. Acreditava entretanto, que o proletariado iria tomar consciência (desalienar-se) própria como classe explorada pela burguesia e iria levantar-se em revolução para derrubar a burguesia, estabelecer um governo (a ditadura do proletariado) e iniciar uma sociedade sem classes. E isto, mesmo com as experiências socialistas na Rússia, Cuba, China, ainda não aconteceu. Então é uma utopia, por enquanto.

c) O poder das ideologias: 

Ideologia é um sistema de idéias interdependentes que são partilhadas por um grupo. Uma ideologia justifica um determinado interesse social, moral, econômico ou político do grupo, e explica o universo em termos aceitáveis a esse grupo.

Os valores e ideologias ensinam aos indivíduos que os ajustes institucionais existentes em sua sociedade são preferíveis aos ajustes institucionais de outras sociedades. Através desses ajustes, a sociedade pode alcançar mais eficientemente seus objetivos e finalidades.

Para Marx, o problema estava no fato de que na sociedade de classes, a ideologia é resultado da imposição da cultura da classe dominante sobre a sociedade inteira, como se todas as classes e todos os grupos sociais pudessem e devessem ter a mesma cultura, embora vivendo em condições sociais diferentes. Nesta condição a ideologia pode servir (e serve!) para manter o status que, mas estimularão os indivíduos à mudança se as crenças e valores não forem mais compatíveis com as necessidades da sociedade.

d) Estado Burguês como “coletivo ilusório”: 

Segundo Karl Marx, o Estado (burguês) é a expressão política da luta econômica-social

das classes, amortecida pelo aparato da ordem (jurídica) e da força pública (policial e militar). Não é, mas aparece como um poder público distante e separado da sociedade civil. Não por acaso, o liberalismo define o Estado com o garantidor do direito de propriedade privada e, não por acaso, reduz a cidadania aos direitos dos proprietários privados, a própria ampliação da cidadania foi fruto de lutas populares contra as idéias e práticas liberais. Para Marx o Estado com o coletivo é ilusório por que longe de diferenciar-se da Sociedade Civil e de separar-se dela, longe de ser expressão da vontade geral e do interesse geral, o Estado é a expressão legal – jurídicas e policial – dos interesses de uma classe social particular, a classe dos proprietários privados dos meios de produção ou classe dominante. E o Estado não é uma imposição divina aos homens, mas apenas a maneira pela qual a classe dominante de uma época e de uma sociedade determinadas garante seus interesses e sua dominação sobre o todo social. Por isto, Marx vai dizer que o DIREITO nas sociedades capitalistas não é promotor nem garantidor de justiça.

e) Crítica ao direito na sociedade capitalista: Segundo Marx, no caso do Estado Moderno, as idéias de Estado de Natureza, direito natural, contrato social e direito civil fundam o poder político na vontade da classe dominante, que se apresenta como constituída de indivíduos livres e iguais que transferem seus direitos naturais ao poder político, instituindo a autoridade do Estado e das Leis. Assim, o estado pode aparecer como expressão do interesse geral e não como senhorio particular de uma classe social. Os não-proprietários podem recusar, como fizeram inúmeras vezes na História , o poder pessoal visível de um senhor, mas não o fazem quando se trata de um poder distante, separado invisível e impessoal como o do Estado. Julgando que este se encontra a serviço do bem comum, da justiça, da ordem, da Lei, da paz e da segurança, aceitam a dominação pois não a percebem como tal.

Revisão Final – Sobre algumas dúvidas apresentadas na última 4ª feira (19/11/03)

1) a)Durkheim – Fatos sociais são maneiras de agir, pensar, sentir, exteriores aos indivíduos,

impostos a estes independente de suas vontades, exercendo então poder de coerção sobre estes mesmos indivíduos. Além disto, os fatos sociais segundo Durkheim, devem ser tratados como coisas objetivas.

Atuam no campo do comportamento mas não tem nada haver com fenômenos

       fisiológicos.

b)Solidariedade mecânica = Sociedade mecânica → predomínio em sociedades arcaicas onde o Direito é freqüentemente decorrente da interpretação de um chefe (rei, sacerdote, chefe guerreiro, ou similares) apoiado nas tradições da sociedade que representam).

Solidariedade orgânica = Sociedade orgânica → predomínio em sociedades modernas, onde o Direito é freqüentemente decorrente de um sistema de leis, estabelecidas de forma genérica e anteriores aos assuntos que normatizam, aplicadas por Juízes, a quem a sociedade atribui por mérito (via de regra, concursos públicos) a responsabilidade de garantirem direitos e deveres iguais para todos  além de atribuírem sentenças primitivas para os infratores.

2)
Marx Weber: Formas de dominação correspondem na prática a formas de exercício da autoridade. Segundo Weber conhecemos até agora, 3 momentos distintos:

a) Carismática – construída pela conversão dos seus seguidores e pelo uso da força,

com senso de missão sagrada para os liderados (por ex: SADAM, BINLADEN, tornados maiores do que de fato o  são).

b) Tradicional – atribuída via de regra pelas condições de nascimento (por ex: Rei, Filho de Rei, neto de Rei).

c) Racional – Legal ou Burocrática – conquistada pelo agente da justiça (por Ex: O Juiz, por mérito próprio, aprovado por concurso).

3)Karl Marx – o capitalismo é voraz, não respeitará (não respeitou mesmo, vejam só a globalização!) fronteiras geográficas ou políticas, não se deterá nas diferenças culturais, espalhar-se-a pelo mundo, pois alimenta-se de novos e maiores mercados, integrando as sociedades e tornando-as interdependentes tanto material quanto intelectualmente.

Marx acreditava que o homem, qualquer um, é fruto da Práxis(sua própria prática

Material) decorrente do modo de produção predominante na sociedade, que na sociedade capitalista é dominada pelos interesses do Capital (K), usando o Direito, (elemento de superestrutura da sociedade) como uma ferramenta para justificar o Estado como uma força coercitiva necessária, quando na verdade se transformava no braço armado da burguesia oprimindo os trabalhadores.










Boa Sorte!!!!



Ana.

